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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovado na sessão realizada em 14 de maio de 2009)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”;

RECORDANDO as resoluções anteriores aprovadas pela Assembléia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES 2123 (XXXV-O/05), AG/RES 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES 1953 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1871 (XXXII-O/02);


TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata, na qual reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”; 


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o setor privado, as organizações da sociedade civil, os grupos indígenas, as comunidades locais e as instituições acadêmicas desempenham um papel central nos esforços empreendidos pelos Estados membros por promover e divulgar os princípios e as diretrizes da responsabilidade social das empresas;


RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos;


RECONHECENDO TAMBÉM que, embora as empresas e a sociedade civil desempenhem um papel importante e dividam a responsabilidade de promover e respeitar os direitos humanos em suas esferas de influência, cabe aos governos a responsabilidade última de preservar o Estado de Direito e cumprir as obrigações que a eles competem na área de direitos humanos;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que vários foros multilaterais, entre os quais o Grupo dos Oito (G8), o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Cúpula das Américas e a Organização das Nações Unidas, vêm tomando medidas para promover e divulgar a responsabilidade social das empresas;


RECONHECENDO TAMBÉM os contínuos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Banco Mundial no sentido de incentivar e promover as boas práticas corporativas pelas partes interessadas e pelos governos; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO TAMBÉM a bem-sucedida implementação pela Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de um programa de promoção da responsabilidade social das empresas (RSE) nas pequenas e médias empresas (PME) no Hemisfério,

RESOLVE:

1. Tomar nota da realização da Sexta Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social Empresarial, “A inclusão nos negócios”, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 4 e 5 de dezembro de 2008, e dos resultados dessa conferência, da qual participaram especialistas internacionais em diferentes campos relacionados com a responsabilidade social das empresas bem como representantes do setor privado, funcionários públicos, organizações da sociedade civil e acadêmicos, “[...] e criaram uma importante plataforma de diálogo e intercâmbio de experiências para fazer avançar a promoção das políticas de responsabilidade social das empresas, inclusive iniciativas empresariais que as beneficiem e gerem valor econômico e social mediante a integração das populações de baixa renda em suas atividades produtivas”.
2. Instar os Governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas, com especial atenção para as respectivas cadeias de valor, e que se informem melhor sobre os atuais princípios voluntários, as diretrizes internacionalmente reconhecidas e as iniciativas do setor privado nessa área bem como que congreguem esforços para a implementação desses princípios e iniciativas.
3. Instar também os Estados membros a que promovam o uso de iniciativas, diretrizes, instrumentos e melhores práticas aplicáveis de responsabilidade social das empresas, inclusive as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização de Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE); a Declaração Tripartite de Princípios Relativos às Empresas Multinacionais e à Política Social da Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Pacto Global das Nações Unidas; bem como os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos; os princípios dispostos na resolução da OIT sobre a promoção de empreendimentos sustentáveis; e todos os que se relacionem com o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas.
4. Convidar os Estados membros atuantes na exploração de recursos naturais a que promovam, conforme seja pertinente, as melhores práticas de proteção ambiental, especialmente nos setores de extração de recursos naturais e manufatura; e a que promovam os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos (VP) e participem da Iniciativa de Transparência das Indústrias Extrativas (EITI) conforme julguem conveniente.
5. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), acompanhe os esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Instituto do Banco Mundial (WBI) e de outros organismos internacionais que contribuem para o intercâmbio de informações e o fortalecimento de capacidades sobre princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de responsabilidade social nas próprias comunidades empresariais.
6. Solicitar ao Secretário-Geral e à SEDI que organizem um seminário sobre iniciativas de responsabilidade social das empresas, a fim de que os governos dos Estados membros divulguem e troquem informações sobre as diretrizes e princípios internacionalmente reconhecidos e em vigor; e que haja um empenho para que participem desse seminário destacados peritos em responsabilidade social das empresas.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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